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NAZARÉ
INFORMAÇÃO

ASSUNTO: Estatuto dos Eleitos Locais - Pagamento
de despesas provenientes de processo judicial -

: Proc. 305/14.3T9LRA

INFORMAÇÃO N.9: 184/DAF/2022
NIPG: 2593/22
DATA: 2022/02/ 22

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunião de câmara realizada em ./

DESPACHO:

À Reunião
22-02-2022

Watter  Manuel Cavaleiro Chichar ro, Dr .

Presidente da C.árnara Munic4Da! da Nazaré

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

WalterManuel Cavaleiro Chicharro, Dr..

CHEFE DE DIVISÃO:
A Dra. Paula Veloso

Para inserir na "ordem do dia" da próxima
reunião da Câmara Municipal, conforme

Despacho do Sr. Presidente.
22-02-20

Hiena Pola

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal

O Estatuto dos Eleitos Locais (EEL) prevê que as despesas provenientes de
processos judiciais possam ser assumidas pelas respetivas autarquias (ex vi
dos artigos 5.9,  n.9 1,  al .  o)  e 21.2,  ambos da Lei  n.9 29/87, de 30/06), desde
que, cumulativamente, se verifiquem os seguintes pressupostos:

(i) as despesas sejam provenientes de processos judiciais;
(ii) os atos que deram origem ao processo judicial e às inerentes despesas tenham sido
praticados pelo eleito local no exercício das suas funções e por causa delas e
(iii) não se prove que esses atos tenham sido praticados com dolo ou negligência.
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INFORMAÇÃO

Atento disposto no artigo 21.9- do EEL, a remuneração pela contraprestação
efetiva consubstancia-se, por força da lei, no pagam ento das despesas

provenientes de processos judiciais em que os eleitos locais sejam parte,

desde que se verifiquem aqueles pressupostos.

Assim, só após a decisão final poderá apurar-se se estão preenchidos os

pressupostos de que depende a concessão do apoio, pelo que só então
deverá ser proferida a respetiva decisão de apoio judicial por parte da

respetiva autarquia.

Termos em que, constatando-se, pelo documento junto à p resente informação, e que dela
passa a fazer  par te integrante, que o acórdão do Processo 305/14.3T91RA já transi tou em
julgado e que dele resulta a absolvição do arguido Walter Manuel Cavaleiro Chicharro do crime
de Desobediência;

E atenta a junção do relatório detalhado das diligências praticadas nesse processo;

Porque se conclui , com toda a cer teza, da ver i f icação dos 3 requisi tos supra eiencados (as
despesas são provenientes de processo judicial, por atos praticados pelo eleito no exercício da
sua função, tendo o mesmo sido absolvido);

Proponho à Câmara Municipal  que seja autor izado o pagamento à Sociedade de Advogados
Sérvulo & Associados, NIF 504344285, do valor de 82.405,93 €, a que acresce o IVA à taxa de
23%, conforme documentos em anexo.

À consideração superior.

22-02-2022

Assinado por: Helena Isabel Custódio Pisco Pala
Piló
Num de Identificação: 09907506
Cerfilicado por: Diário da República Eletrónice,
Atributos certificados: Chefe da Divisão
Administrativa e Financeira - Município da

CHAVE MÓVEL
• • • •
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Tribunal da Relação de Coimbra
5a Secção

Rua da Sofia - Palácio da Justiça
3004-501 Coimbr3

Tcie,fe 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tratribunais.org.pt

CERTIDÃO

Código de acessol: XS9C-FRE4-UN58-JV2E I

Referência:9932641 Recurso Penal 305/14.3T9LRA.0 1
Autor: Ministério Público e outro(s)...
Recorrente: Walter Manuel Cavaleiro Chicharro e outro(s)...
Data: 23-11-2021

Sandra Francisco, Escrivã Auxiliar, do Tribunal da Relação de Coimbra - 53Secção:

CERTIFICA que neste Juízo correm termos os autos acima identificados e que os atos
processuais que fazem parte integrante desta certidão estão conformes aos
correspondentes dados da tramitação do processo.

Mais certifico que o acordão proferido em 27-10-2021. transitou em julgado em 12-11-2021.

É quanto cumpre certificar em face do que foi solicitado.

Coimbra 23-11-2021.

1 O código de acesso da certidão permite:
1. A consulta da certidão, durante o período de seis meses, em
https://certidaojudiciaLjustica.gov.pt/consulta, 2. Quando disponibilizado pelo requerente a
qualquer entidade, pública ou privada, substituir para todos os efeitos a entrega da certidão; 3. A
comprovação da fidedignidade da informação.

Este documento foi digitalmente certificado por CIT1US em 23-11-2021 09:45:49



Assinado em 27-10-2021, por
Isabel Valongo, Juiz Desembargador

Assinado em 27-10-2021, por
Jorge França, Juiz Desembargador

Processo: 305/14.3T9LRA.C1
Referência: 9877499

Coimbra - Tribunal da Relação
5° Secção

3004-501 Coimbra
Te le f: 239852950 Fax: 239838985 Mai1: coimbra.tre btribunais .org.pt

Recurso Penal

filho de Joaquim Bem Chicharro e de Maria Edite P itorra Cavaleiro Chicharro, nascido a 16.09.1970,

0

0, do CP.

assenta[va] ainda na falta  de preenchimento do tipo subjectivo, alegando es te que, ainda que se

incumpridas  em termos  penalmente relevantes , o arguido teria agido em erro sobre a ilicitude, nos
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5* Secção
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Recurso Penal

termos previstos no art. 17.° do Código Penal. Assim seria, defende, por a actuação do arguido ter

assente no aconselhamento técnico jurídico de que se socorreu junto do seu assessor jurídico, Dr.

Carlos Branco Tomás, o que excluiria a culpa" (cfr. pág. 30, com sublinhados nossos).

8 Cfr. contestação apresentada em 06.12.2017 (referência citius 27564921), artigos 55." a 82..

9 Alegações finais da mandatária Cláudia Amorim, dia 18,11/2020. com início às 12:10:17 e fim às

12:26:36 (00:16:18), cfr. ficheiro áudio 20201118121016_3804420_2871003, minutos 00:01:36 a

00:01:58, 00:07:50 a 00:08:30, 00:09:48 a 00:10:00, 00:10:36 a 00:10:42, 00:11:24 a 00:11:32,

00:11:4S a 00:12:15, 00:12:50 a 00:13:37.

D. Não é verdade, nem é juridicamente rigoroso: o que o arguido invocou foi o erro sobre as

circunstâncias do facto previsto no artigo 16.°, n.° 1 do CP — o único que permite concluir pela falta de

preenchimento do tipo subjetivo de ilícito.

E. A diferença entre o erro sobre as circunstâncias do facto (artigo 16.°, n." 1, do CP) e o erro sobre a

ilicitude (artigo 17.0 do CP) não se trata, como é bom de ver, de um mero tecnicismo jurídico

irrelevante.

F. Os referidos erros têm efeitos jurídicos bem diferenciados: o primeiro exclui desde logo o dolo do

tipo; o segundo apenas exclui a culpa.

O. Para além de que os erros em causa revelam e fundamentam diferentes culpas.

1-1. Por último. note-se que estamos, no caso sub judice, diante tipos legais de crime dolosos [referimo-

nos ao crime de desobediência previsto nos artigos 348.°, n." 1, alínea a) do CP e 159.°, n.° 2, alínea b)

do CPTA. e ao crime de desacatamento ou recusa de execução de decisão de tribunal previsto no

artigo 13." da Lei n." 34/87. de 16.081.

1. De tal modo que, inexistincli) dolo (por força do erro previsto no n." 1. do artigo 16.1, inexiste desde

logo conduta típica (uma vez que não caberá aplicar o ti.' 3, do artigo 16." que ainda permitiria a

punição a título de negligência).

2
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dlikkAb
Coimbra - Tribunal da Relação

5a Secção

3004-501 Coimbra
Te le f.: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais .org.pt

Recurs o Penal
J. Ao passo que, equacionando-se somente a aplicabilidade do artigo 17.0

do arguido.
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Processo: 305/14.3T9LRA.C1
Referência: 9877499

Coimbra - Tribunal da Relação
58Secção

3004-501 Coimbra
fe le f: 239852950 Fax: 239838985 Mau: coimbra.tr@tribunai.s .org.pt

Recu rso  Penal

Q. Ainda que assim se não entendesse, por se considerar que não era exigível ao tribunal a quo que se

pronunciasse expressamente sobre a eventual aplicação do artigo 16.°, ti.° 1 (na medida em que teria

implicitamente afastado a sua aplicação ao convocar apenas o artigo 17.°) — o que apenas se equaciona

por cautela de patrocínio sem conceder —, sempre a sentença seria nula por falta de fundamentação

quanto às razões — de facto e de direito — para o afastamento da aplicação do artigo 16.°, n.° 1, do CP

[artigo 374.0, n.° 2, ex vi artigo 379.°, n.° 1. alínea a), do CPP1.

R. Como facilmente se intui, o dever de fundamentação visa tornar a decisão proferida compreensível

e sindicável.

S. A falta de fundamentação da sentença quanto às razões para o afastamento da aplicação do artigo

16.°, n.° 1, do CP — invocado pela defesa-- impossibilita ao arguido a compreensibilidade e

sindicabilidade da sentença nesta parte, ferindo-a de nulidade.

T. Por úl t imo, a sentença é também nula porque contém uma contradição insanável  entre a

fundamentação e a decisão no tocante à medida da pena [artigo 410.°, n.° 1 e n.° 2, alínea b) do CPPJ,

dado que, aquando desta decisão, o tribunal a quo qualificou o dolo do arguido como direto ou

intencional, nos termos do artigo 14.°, n.° 1, do CP (cfr. pág. 37 da sentença), ao passo que

anteriormente, em sede de fundamentação, o havia qualificado como necessário, nos termos

do artigo 14.0. n.° 2, do CP (cfr. pág. 30 da sentença).

U. Trata-se de uma inequívoca contradição que resulta do próprio texto da decisão recorrida (cfr.

acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 09.10.201(). processo n.° 229/16.1GBPFR.P1. disponível

em W W W dgsi.pt).

V. Contradição que é insanável (cfr. acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 02.03.2016. processo

ft° 81/12.4GCBNV.L1.S1. disponível em www.dgsi.pt), W. E que conduz à nulidade da sentença (cfr.

acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 22.06.2017, processo n.° 164/16.IPEAMD.L1-9,

disponível em wwv‘.dgsi.pt).

X. O facto não provado constante da alínea b) (respeitante ao primeiro momento da tomada das

decisões plasmadas nos despachos/ofícios do arguido, de 16.04.2014 e 21.05.2014) deve passar a

4
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Recu rso  Penal

integrar a lista de factos provados, considerando, desde logo, os factos provados n.'s 48 a 59, em

especial os n.'s 48 a 52, dos quais decorre claramente que:

i) foi o assessor jurídico do arguido, a testemunha Dr. Carlos Manuel Branco Tomás, que o

aconselhou juridicamente em todas as decisões tomadas a respeito da questão envolvendo o

funcionário em apreço, uma vez que o arguido não é jurista;

ii) e que foi o referido assessor que, desde logo, sustentou o entendimento que subjaz aos despachos

que o arguido assinou, de 14.04.2014 e 21.05.2014, no sentido da ilegitimidade da utilização dos

créditos de horas cedidos (por outros dirigentes sindicais de outros municípios, não se impedindo a

utilização de créditos dentro do município), por parte do assistente, enquanto dirigente sindical.

Y. Consequentemente, é inequívoco que o arguido, não sendo jurista, confiou integralmente no

aconselhamento do seu assessor jurídico (advogado com significativa experiência no direito

administrativo) e na interpretação que este fazia da lei, orientando a sua conduta em conformidade

com esse aconselhamento, na convicção de que estava a cumprir a lei e a acautelar os interesses do

Município a que preside.

Z. O que se acaba de referir resulta, para além dos já mencionados factos provados n.'s 48 a 52, da

prova produzida em audiência, mais concretamente: do depoimento da testemunha Olinda Amélia

David Lourenço (à data chefe de divisão administrativa e financeira — cfr. pág. 15 da sentença), que

confirmou que as decisões do arguido assentaram no aconselhamento do assessor jurídico (testemunha

ouvida no dia 25/10/2018, com início às 14:41:58 e fim às 15:08:26 (00:26:28), cfr. ficheiro áudio

20181025144157_3804420_2871003, minutos 00:09:09 a 00:09:14, 00:14:46 a 00:15:48); do

depoimento da testemunha Maria Isabel Ferreira Lopes (assistente técnica administrativa na Câmara

Municipal da Nazaré desde 1988, em funções nas divisões administrativa e recursos humanos — cfr.

pág. 15 da sentença), que afirmou ter sido o assessor jurídico a dirigir-se aos serviços de modo a

perceber a situação do trabalhador em causa, antes da prolação dos referidos despachos (testemunha

ouvida no dia 25/09/2018, com início às 15:45:26 e fim às 16:15:26 (00:30:00), cfr. ficheiro audio

20180925154525 3804420_2871003, minutos 00:10:46 a 00:11:41); e ainda do depoimento de Luís

Filipe de Sousa Cardeira (técnico superior de recursos humanos, funcionário da CMN desde 1999,

chefe de divisão administrativa e financeira desde 2018 — cfr. pág. 15 da sentença), que confirmou que

5
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Recurs o Penal

cfr. ficheiro audio 20180925150036_3804420_2871003, minutos 00:14:1 1 a 00:16:07).

ficheiro audio 20201118100750_3804420_2871003, minutos  00:50:26 a  00:51:09, 00:57:41 a

minutos  00:04:08 a  00:06:01, 00:09:26 a  00:10:34, 00:12:23 a 00:13:45, 00:20:17 a 00:21:23,

00:28:48 a 00:31:55, 00:33:06 a 00:36:30).

BB. Dos depoimentos anteriormente referidos resulta que:

causa,

por outros dirigentes sindicais de

tendo sido recusada a horas dentro do 

que da le i:

CC. Em suma. e face ao exposto, concluir que ao 

6
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3004-501 Coimbra
Te le f: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais .org.pt

Re c u rs o  Pe n a l

reconduzem-s e  a  uma ide ia  comum: a  de  que  o a rguido previu e  quis  des obedecer, recus ar o

produziu.

considerados provados com os n.'s 53 e 56 a 59,

tomou conhecimento),

ocorrida.

1:37:26), cfr. ficheiro
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Coimbra - Tribunal da Relação
Sa Secção

3004-501 Coimbra
Te le f: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunEUs .org.pt

Recurs o Penal

20201118100750_3804420_2871003, minutos 00:08:05 a 00:12:13, 00:12:19 a 00:12:52, 00:13:37 a

00:25:51, 00:33:02 a 00:47:28, 01:07:06 a 01:09:31, 01:11:30 a 01:15:21, 01:23:41 a 01:25:47,

LL. 

a 00:07:12, 00:10:34 a 00:11:47, 00:13:45 a 00:14:34, 00:21:45 a 00:22:10, 00:22:57 a 00:23:23,

00:24:36 a 00:24:59, 00:27:24 a 00:28:15, 00:31:55 a 00:33:06).

mas 

i) O acompanhamento dos  proces s os  em curs o era  fe ito pe lo as s es s or sendo ele  que

ii) Os  termos  e o prazo para o 

definitivas e esse cumprimento se impusesse.

NN. Acresce que ficou provado que , s endo o referido assessor 

acompanhamento dos referidos processos judiciais , e dominando ele a cada passo o seu estado e o

sobre o que fazer, mensalmente, relativamente ao vencimento

do trabalhador em a pagamentos

quando entendeu que os mesmos eram devidos).
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Coimbra - Tribunal da Relação
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Te le f: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais .org.pt

Recurs o Penal

cfr. ficheiro

20181025144157 3804420_2871003, minutos 00:17:59 a 00:19:53, 00:23:37 a 00:24:19, 00:26:04 a

10:46:00 e fim 10:54:00 (00:07:56), cfr. ficheiro

20170502104607 3719971 2870948, minutos 00:05:13 a 00:06:00 e ouvida no dia 25/09/2018, com

15:00:36 e fim 15:45:24 (00:44:48), cfr. ficheiro

20180925150036_3804420_2871003, minutos 00:16:07 a 00:17:07, 00:33:13 a 00:33:39, 00:34:40 a

00:35:07, 00:39:24 a 00:41:51); o depoimento da testemunha Maria Isabel Ferreira Lopes (testemunha

20180925154525_3804420_2871003, minutos  00:11:06 a 00:14:31, 00:27:41 a 00:28:59); e, por

20201118100750_3804420_2871003, minutos 00:12:13 a 00:16:05).

2. Em primeiro lugar, erra o Tribunal "a quo" ao cons iderar que se afigura relevante para aferir se o

desrespeito de um determinado ato proveniente de uma autoridade judicial ou administrativa, seja ele

9
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Te le f: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais .org.pt

Recurs o Penal

5. Nes te  contexto, o Tribunal "a  quo" nunca  poderia  concluir que  o arguido cometeu o crime de

respeitou o efeito suspensivo resultante do 

adminis trativo.

-

-

l ou
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Despacho).

0

1208).
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3004-501 Coimbra
I e le f: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coirx3bra.tr@tribunais .org.pt

Recurs o Penal

a

179.0

17. Pelo que o Tribunal "a quo", ao considerar como elemento relevante para condenar o arguido pela

28/01/2015, incorreu num erro de julgamento.

suficientemente dos factos  dados como provados pelo tribunal a quo que o arguido foi efectivamente

deixou de equacionar, embora qualificando incorretamente o referido erro - veja-se os  pontos 48 a 59

parte do arguido.

12



Processo: 305/14.3T9LRA.C1
Referência: 9877499

Coimbra - Tribunal da Relação

3004-501 Coimbra
Te le f: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais .org.pt
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YY. Mais concretamente, o arguido errou sobre os elementos normativos dos tipos em causa (erro que

do 11.

de 16 de julho).
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3004-501 Coimbra
Te le f.: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coirnbra .tr@tribunais .org.pt

Recurs o Penal

ZZ. No caso em apreço, tais elementos — de estrutura eminentemente jurídica — dos tipos legais em

causa demandavam uma decisão técnica para então adquirirem relevo normativo e lograrem orientar o

agente para o desvalor da ilicitude do facto.

AAA. Ora, essa decisão foi — como não poderia deixar de ser — confiada ao assessor jurídico do

arguido, resultando suficientemente provado dos autos que o erro do arguido — induzido pelo referido

assessor — incidiu precisamente sobre esses elementos dos tipos legais.

BBB. Em suma, o arguido agiu em erro sobre as circunstâncias do facto, mais concretamente em erro

sobre elementos normativos dos tipos legais de crime em causa (artigo 16.°. n.° 1), o que exclui o

respetivo dolo do tipo, tornando a conduta atípica (uma vez que os tipos não consentem a punição a

título de negligência). assim se impondo, inevitavelmente, a absolvição do arguido.

Subsidiariamente,

CCC. Ainda que se tivesse preenchido o dolo do tipo (por afastamento do erro previsto no artigo ló.',

n.° 1) — o que apenas se equaciona por mera cautela de patrocínio, sem conceder — sempre se impunha

concluir, contrariamente ao que fez o tribunal a quo, que o arguido agiu em erro sobre a ilicitude não
censurável, o que exclui a culpa (artigo 17.0, n.°

ripa Com efeito, a doutrina e a jurisprudência apontam para o afastamento da censurabilidade do

aludido erro em situações semelhantes à dos presentes autos, isto é, quando o agente, não dotado dos

especiais conhecimentos requeridos para aferir da ilicitude da conduta, procura aconselhamento junto

de quem detenha esses especiais conhecimentos, revelando assim, por essa via, uma atitude pessoal de

fidelidade ao direito, ainda que tenha sido induzido em erro pelo referido especialista,

EEE. E. na jurisprudência, exemplificativamente, o acórdão do Tribunal de Contas n." 23/2013.

processo n.e 13 RON1 SRM/2013 Proc. de Multa n° 1/2013-M (disponível em www.tcontas.pt

VIT. Note-se. aliás, que a questão de ilicitude subjacente, designadamente no que respeita ao prazo e

regime de execução de sentenças administrativas deste tipo, é complexa, não existindo consenso nem

na jurisprudência nem na Doutrina que se debruça sobre a matéria.

14
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Recurs o Penal

GGG. Esta circunstância tem necessariamente de ser ponderada na apreciação do erro sobre a ilicitude,

reforçando a sua não censurabilidade.

HI-111. Face ao exposto, ainda que se o configurasse o erro como um erro sobre a ilicitude (artigo 17.0

do CP), o mesmo sempre seria não censurável (nos termos do n.° 1), o que exclui a culpa e impõe,

também por esta via, a inevitável absolvição do arguido.

Termos em que se requer a V. Exas. Se dignem revogar a Sentença recorrida, absolvendo o Arguido,

assim se fazendo a costumada JUSTIÇA!

3. O recurso foi admitido para subir imediatamente, nos próprios autos, com efeito suspensivo.

4. Respondeu o Digno Procurador Adjunto, manifestando-se pela improcedência do recurso,

concluindo nos seguintes termos:

"1. Vem o recorrente invocar a nulidade da sentença ora posta em crise na medida em que não se

pronunciou sobre o alegado erro sobre os pressupostos de facto, previsto no artigo 16° do Código

Penal, tendo antes ponderado a questão da existência de causas de exclusão de culpa e da ilicitude da

conduta do mesmo à luz do preceituado no artigo 17° n° 1 do Código Penal.

2. Ora, de tudo quanto se descortina da peça recursiva a que por ora se responde, bem se vê que não

existe qualquer omissão de pronúncia ou falta de fundamentação para a ponderação feita pelo tribunal

a quo no tocante a tal questão.

3. Na verdade, o thema decidendum em causa nos presentes autos centra-se numa questão -de -direito,

já que se prende com a análise da conduta do recorrente que preferiu manter o por si decidido

relativamente à injustificação das faltas dadas pelo assistente no gozo de créditos sindicais cedidos,

perante as decisões judiciais proferidas pelo tribunal administrativo que vieram a infirmar tal opção.

4. Deste modo, a única e correcta operação feita pelo tribunal a quo foi recolocar a questão levantada

pela defesa do recorrente no lugar onde a mesma se enquadrava — num erro sobre a ilicitude, conforme
previsto nos termos do artigo 170 do Código Penal — quando, até para mais, é o próprio recorrente que,

do princípio ao fim da sua senda argumentativa insiste que foi guiado exclusivamente por quem

possuía conhecimentos técnicos no domínio jurídico.

5. Pelo que, face a tal recolocação da questão no lugar certo, não se entrevê de que modo a decisão

proferida pode estar, neste conspecto, ferida de nulidade.
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e aqueloutra tida em conta no segmento da

que o percurso empreendido pelo

o 

anteriormente adoptadas contra o assistente.

problema para  os  outros  traba lhadores  que  tinham que  traba lhar, que  s e  repercutia  no s enhor

provada.

a
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TERMOS  EM QUE:

0,

170
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quando o tribunal deixa de apreciar algum ou alguns dos argumentos invocados pela parte tendo em

9' Com efeito, determina a mencionada norma que "O erro sobre elementos de facto ou de direito de

o

e

- do agente.
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recorrida.
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verifica .

Proc. n." 81/12.4GCBNV.1,1.S1; v, ainda no

3805/12.61DPRT.G 1).

executiva, da qual emanam os comandos diretos a cujo cumprimento devia obedecer.

procedimento cautelar 
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0

27a Conforme se verifica, em nenhum dos  mencionados  normativos , o legis lador discrimina que a

0do CPTA determina que a

executiva.

32' Des te  modo, ca i por terra  a  tese  de  que o tribunal a  quo errou no julgamento de  dire ito - por
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proferida a 28 de Janeiro de 2015

nesse mesmo sentido.

33' Por fim, entende o Recorrente que o tribunal a quo incorreu em erro de julgamento de facto, uma

vez que, em primeiro lugar, deveria ter s ido considerado provado o facto constante da al.b) "Foi na

leva a concluir, fazendo nossas as doutas palavras do Tribunal a quo, que:

mesmo admitindo a credibilidade que possa procurado,

22



Processo: 305/14.3T9LRA.C1
Referência: 9877499

Coimbra - Tribunal da Relação
52

Rua da Sofia - Palácio da Justiça
3004-501 Coimbra

Telef: 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais.org.pt

Re c u rs o  Pe n a l

prevalecido aquela".

Nestes termos,

Deve  s er julgado tota lmente  improcedente  o recurs o inte rpos to pe lo Recorrente , com as  lega is

decidir.
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traduzem-se em saber se:

c) e 2 do

CP;

- quanto de facto e de direito para o afastamento 

0

entre a no tocante da pena, em cuja

se qualifica o dolo como directo, quando anteriormente no texto da 

1_2 - ocorre erro de julgamento:

- b) deve transitar para os factos provados nus 48

a 59 em especial os  ns  48 a 52 Dr

Carlos Tomas e 

- os  factos  provados n's  41 a 47 devem transitar para porque 

enformada pelos  factos  provados  53 e 56 a 59, a que acresce a prova documental composta pe lo

judiciais  em causa, de que o o depoimento em

testemunha Dr Carlos 

incumprimento pelo arguido do artigo nos Tribunais  Adminis trativos  (

pags 25 e 26 da 

de 

proferida no processo principal

preenchimento 

Ficou a constar da crise 

A. FACTOS PROVADOS

seguintes factos:
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seguintes factos:

1.

tomou posse em tal qualidade.

2.

3.

4.

5.

municipal e,

6.

7.

8.

9.

de 2012.

10.

11.

profis s ional,

12.

13.
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de

14.

15.

Administrativo e Fiscal de I...eiria.

16. 2/14.5BELRA do Tribuna l

Adminis tra tivo e  Fis cal de  Leiria , e  trans itada  em julgado em 26.08.2014, foi julgado tota lmente

comunicado ao associado da Requerente por oficio datado de 16.04.2014, que impediu o associado do

que pertence;

comunicado ao associado do requerente por oficio datado de 21.05.2014, que considerou injustificadas

sindicais;

e) Intimar a entidade requerida a abster-se de, por qualquer meio, impedir o associado da requerente de

d) Intimar a  entidade  requerida  a  abs ter-s e  de  cons iderar injus tificadas  e  a  proceder a  qualquer

requerente.

17. 2/14.5 BELRA do Tribuna l

18.

e Fiscal de Leiria.
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19.

Adminis tra tivo e  Fis cal de  Leiria , e  trans itada  em julgado em 23.02.2015, foi julgada tota lmente

actividade s indical;

20. 2/14.5 BELRA-A trans itou em julgado

21.

22.

23.

de atraso nos referidos pagamentos.
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24.

mando do arguido, cons iderou injus tificadas  21 faltas , sendo descontado ao mesmo, a quantia de

25. a

mando do arguido. cons iderou injus tificadas  22 faltas , sendo descontado ao mesmo, a quantia de

26. Município
mando do arguido, cons iderou injus tificadas  21 faltas , sendo descontado ao mesmo, a quantia de

27.

mando do arguido, cons iderou injus tificadas  22 faltas , sendo descontado ao mesmo, a quantia de

28.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  21 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

29.

mando do arguido, cons iderou injus tificadas  19 fa ltas  referentes  a  actividade s indical s /r, s endo

30.

do arguido, considerou injus tificadas  21 faltas  referentes  a actividade s indical, sendo descontado ao

31.

do arguido, considerou injus tificadas  22 faltas  referentes  a actividade s indical, sendo descontado ao

32.

do arguido, considerou injus tificadas  21 faltas  referentes  a actividade s indical, sendo descontado ao

33.

do arguido, considerou injus tificadas  19 faltas  referentes  a actividade s indical, sendo descontado ao
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34.

mando do arguido, considerou injustificadas 7 faltas referentes a actividade sindical, sendo descontado

35.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  24 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

36.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  26 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

37.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  23 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

38.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  27 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

39.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  22 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

40.

mando do a rguido, cons ide rou injus tificadas  23 fa lta s  re fe rente s  a  actividade  s indica l, s endo

41.

e

822/14.5BELRA-A.

42.

referidas .

43.

sido condenado.
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44.

45.

822/1

46.

dirigentes sindicais e ordenando o desconto no vencimento do associado.

47. Agiu livre, consciente, bem sabendo que as suas condutas eram proibidas e punidas por lei.

48.

49.

50.

48.

5 I .

e de que forma se podia obviar a que

inexistentes.

52.

53. Foi o assessor do arguido que preparou a defesa e informou o arguido sobre o sentido das

30
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54.

de 100 trabalhadores.

55.

56.

57.

58. Subsequentemente o conjunto de documentos relativos ao processamento do vencimento dos

59.

Do P IC

60.

de 02.09.2015.

61.

62. Os descontos no vencimento efectuados pela demandada a mando do demandado, causaram

63.

64.

descritos descontos passou a auferir um rendimento mensal entre os C 100 e os e 200,

65.

66. O demandante deixou de poder pagar as despesas decorrentes da sua vida normal, e familiar

com a tranquilidade que o seu vencimento regular lhe permitia,
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67. O que originou no seio do seu ambiente familiar um sentimento de constante instabilidade,

vivendo com receios, incertezas, tensões e preocupações quanto à possibilidade de cumprir as suas

obrigações patrimoniais decorrentes do dia -a -dia e ter dinheiro para se alimentar a si e ao seu agregado

fa mil iar.

Da Contestação ao PIC

68. As quantias referidas em 23 e 24 a .31, foram pagas ao demandante em Fevereiro de 2015 e

Setembro de 2016, respectivamente.

Mais se provou

69. O arguido aufere um vencimento de E' 3.260, a que acrescem 895 mensais a título de

despesas de representação.

70. Tem ainda um rendimento de cerca de e 1.500,00 de rendimentos prediais.

71. Reside com a esposa em casa própria, suportando encargos de cerca de 3.000,00, incluindo

créditos automóveis.

72. Não tem filhos menores, sendo ambos os filhos estudantes a cargo do seu agregado familiar.

73. Não tem outros encargos.

74. O arguido é Licenciado em Gestão, tendo concluído um MBA em Gestão Autárquica.

75. Em 03.12.2020, nada consta averbado no CRC do arguido."

B. FACTOS NÃO PROVADOS

Da Pronúncia

a) Que o assistente está privado das quantias monetárias referidas em 24 a 40.

Da Contestação

b) Foi na convicção de que estava a cumprir a lei, na protecção dos interesses do município que

loram proferidos os despachos/ofícios de 16.04.2014 e 21.05.2014.

Do P1C

c) O Município da Nazaré, a mando do arguido, efectuou, por conta da não justificação das faltas

OU do exercício de actividade sindical, para além dos referidos em 24 a 40, o desconto de € 432,65, no

vencimento do demandante respeitante ao mês de Março de 2016.

e. MOTIVAÇÃO

Na formação da sua convicção o Tribunal apreciou de forma livre, crítica e conjugada a globalidade da

prova produzida em audiência, bem como a prova documental constante dos autos. de harmonia com o

princípio da livre apreciação da prova consagrado no artigo 127° do Código de Processo Penal, o qual
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Ass im, o tribunal baseou s e , desde logo, nos  e lementos  juntos  aos  autos , des ignadamente  nos

vencimento do assistente/demandante relativos a Maio de 2014 a Dezembro de 2015), fls . 337 e 338

(recibos  de vencimento de Janeiro e Fevereiro de 2016), fls . 386 e 387 (recibos  de vencimento de
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despacho proferido pelo arguido referido em 12 (does de fls . 8v. e 9).

agregado se viram substancialmente afectados, visto que passou a dispor de pouco mais de C 100 a C

tendo passado a beneficiar de ajuda de familiares e amigos.

Confirmou terem-lhe sido pagas as quantias referidas em 23 e 24 a 40, pagas em Fevereiro de 2015 e

sub judice, tendo, por isso, merecido credibilidade.

previs to na Lei 59/2008, de 11.09 e, posteriormente, na Lei 3512014, de 20.06.
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daquela faculdade, previs ta  desde logo na Lei 12-A/2008, de 27.02 e da Lei 59/2008, de 11.09 e

referindo apenas que teve conhecimento que o mesmo enfrentou dificuldades financeiras por mais de

contribuiu para o esclarecimento de qualquer dos factos em causa nos autos.

59/2008, de 11.09, o que sucedeu pacificamente entre 2009 e 2014.
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sobre o que deveriam pagar, como e quando, sendo o Pres idente quem despacha a ordem final de

retidas relativas aos meses de Junho de 2015 a Fevereiro 2016. Qualquer das testemunhas referiu ainda

3 eventuais descontos a realizar

Dr. Carlos

o vencimento correspondente.

propostas  pelo STAL.

e 
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Ass im,

arguido que as  confirmou, e corroboradas  pelas  tes temunhas Francisco Braz, Isabel Lopes e Olinda

2/14.5 BELRA-A, data de

37



Processo: 3051143T9LRA.C1
Referência: 9877499

Coimbra - Tribunal da Relação
52Secção

3004-501 Coimbra
Te lcl- 239852950 Fax: 239838985 Mail: coimbra.tr@tribunais .org.pt

Re c u rs o  Pe n a l

Nesse pressupos to era  do conhecimento do arguido que as  faltas  do trabalhador em causa eram

sido 

quantias reclamadas ao assistente.

Ass im, e  do que se  deixa cons ignado, resulta  claro que o arguido na qualidade de P res idente da

tese de que foi assessorado.
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e decorrentes da Lei, muito embora motivado por aquilo que entendia ser melhor para o município, ou

acatar aquelas decisões judiciais que conhecia, às quais estava obrigado a acatar e executar, e, assim

movido, decidiu não acatar a ordem legítima de um tribunal, de que não recorreu, pelo que com ela se

conformou, e a que sabia estar vinculado por força das suas funções de eleito local.

A prova quanto aos factos 48 a 53, resulta das declarações prestadas pelo arguido e do depoimento da

testemunha Carlos Branco Tomás, assessor do Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, reforçadas

pelo teor dos documentos de fls. 694ss, e do que a tal propósito foi reportado por Olinda Lourenço e

Maria Isabel Lopes que referiram também que o referido advogado foi o interlocutor e a pessoa de

quem colhiam informação quanto a eventuais alterações no procedimento a adoptar na gestão da

matéria em causa.

A factualidade descrita em 54 a 59 resulta da análise crítica do documento de fls. 705 a 733, ilustrativo

do procedimento descrito pelas testemunhas Maria Isabel Lopes e Olinda Lourenço.

O facto referido em 60 mostra-se comprovado pela certidão de fls. 494 a 502.

A factual idade constante dos  pontos  61 e 62 a 67 assenta nas  declarações  prestadas  pelo

assistente/demandante, e da testemunha Francisco José Braz, o qual confirmou, ainda que de forma

pouco densa e concretizada, as dificuldades relatas pelo demandante quanto à situação económica e

financeira por si vivenciada em consequência dos descontos no vencimento que suportou.

A prova quanto ao facto constante em 68 resulta das declarações prestadas pelo demandante, pelo

arguido e do teor dos documentos de fls. 420ss e 503 e 504.

Quanto à sua situação actual, condições pessoais e económicas do arguido constantes dos pontos 69 a

74, o tribunal valorou o teor das declarações por este prestadas em julgamento, as quais se afiguraram

credíveis.

No que toca aos antecedentes criminais do arguido, baseou-se o Tribunal no certificado de registo

criminal junto aos autos sob a referência 95406360.

Os factos não provados resultam de nenhuma prova ter sido feita sobre a sua verificação, da falta de

consistência da mesma à luz das regras de experiência comum, ou resultante de ter sido feita prova de

sinal contrário.

Consigna-se que não foram levados ao elenco dos factos provados ou não provados, os factos

irrelevantes, repetidos, conclusivos ou contendo matéria de direito.-

3. Apreciação.
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3.1

c) e 2 do CP

CPP].

termos do artigo 17.0, do CP, por se lhe afigurar ser esse o tratamento adequado.

deve, pois , incidir sobre problemas  e sobre motivos 

o 

se

Com efeito, o art. 3740

e exame

a 
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3.2

"Provou se que o arguido previu e quis  desrespeitar a ordem que lhe foi transmitida, bem sabendo do
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410.0

o arguido previu e quis  desrespeitar a ordem que lhe foi transmitida, bem sabendo do crime em que

incorria com essa sua atitude e, mesmo assim, quis  levar a cabo a sua conduta agindo, com dolo

3.3 - Ocorre erro de julgamento.

outros trabalhadores, que tinham que trabalhar, que se repercutia no senhor Presidente, porque todos

-
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Re c u rs o  Pe n a l

do exterior.

E assim o declarou o Dr. Walter Manuel Cavaleiro Chicharro:

E considerando este quadro circunstancial, o arguido decidiu por despacho nos termos aconselhados

sentido de prejudicar direitos dos sindicalistas.

Assim sendo, transita para os factos provados:
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- 

decidindo:

(.

comunicado ao associado do requerente por oficio datado de 16.04.2014, que impediu o associado do

que pertence;

s indicais ;

c. intimar a entidade requerida a abster-se de, por qualquer meio, impedir o associado do requerente de

d. intimar a  entidade  requerida  a  abs ter-s e  de  cons iderar injus tificadas  e  a  proceder a  qualquer

s indical.

quais:

actividade s indical;
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2/1

do mais, o seguinte:

Adminis trativos .

causa, nos termos que fossem determinados e no prazo legalmente fixado para o efeito, conformando-
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- "O senhor Presidente dei, sem questionar 

ou que devia de ser diferente.

- Regularmente, ele perguntava-me como a 

muito relevante a quantidade e, de vez

em quando, quando ele se lembrava, sobre os processos..."

da como eu referi, voltou-se a a que que

e que 

nada, anular estava em vigor por via

aplicar o direito que tinha sido julgado, 

a pensar, com o de fazer mais

nada e o STAL concordou, porque o 

vir porque fizemos - -  a

Por exemplo. E vinha dizer: entendemos que a tem que ser

materializada nestes actos. tem que ser condenado a praticar is to, is to, is to", o que o

STAL assim entendesse, mas fez nada. Hoje, decorreu aquilo que se chama a caducidade do

do prazo. 

termos de processo administrativo quais ter praticado,

quem concordasse com a nossa nada

fazer; se a outra concorda com esta pode socorrer-se e devia-o

ter feito se O que 

com a do dire ito

de vir. em qua lque r Tribuna l, nos dos  Tribuna is

Administrativos, apreciar se devem ser devidos actos ou um lado.-

) 

entanto, no decurso e que nada poderia

ser realizado para concretizar ou extrair algum efeito da proferida.
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pode ser requerido."
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-

o cumprimento integral...

seguinte: "Os

presente lei". O senhor Presidente aplicou a lei.

o seguinte...

Dra Juiz:

para 

isso que eu quero saber,

novo, sem mais?

(. . . )

caducidade do direito.

( ...)

conhecimento que eu tenho."
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Re c u rs o  Pe n a l

pagar aqueles valores."

Pergunta: E pagaram?

Dra Juiz
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a mesma produziu

na data em concreto.

Dr. Carlos Manuel Branco 

Se em Outubro de 2014 somos notificados . Outubro de a da

antes de terminarmos o o STAL entendeu

colocar a de Quando entende colocar a de senhor Juiz

entende que se aplicava o prazo de 90 dias, mas  notificou-nos  logo para contestar a 

na 

o entendimento que o senhor Dr. Juiz entendeu ter por

bem, e que opor e, portanto, a partir desse momento que foi judicializada a 

obrigado a executar voluntariamente, quando a 

a caminhar por dois lados ao mesmo tempo. Quer dizer, aqui coisas, para mim,

que vi is to tudo 

assim: vamos esperar tanto tempo, vamos dos actos a pra tica r",

depois, que aguardar que essa actos a praticar produza

Dr. Carlos Manuel Branco 

"Es tou a falar do processo estou a  fa lar do processo principal

dos actos a praticar ou dos actos a que fazer,

.judicia lizado e . corno foi

judicializado, os seus argumentos e ficou espera que fosse proferida 

Dra Juiz

Em Janeiro de 2015, depois, transitou e foi cumprida.

Dr. Carlos Manuel 
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E era ele que decidia.

independente no seu estatuto."

CP TA.
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Foram pois incumpridas frontalmente as abstenções de conduta impostas pela decisão cautelar

proferida nos autos de Proc. n.° 822/14.5BELRA e cujo cumprimento era imediata e urgentemente

exigível com a notificação da decisão em causa em 07.08.2014.

Acresce que não foi declarada pelas sentenças dos processos executivos qualquer causa legítima de

inexecução que configurasse impossibilidade absoluta ou excepcional prejuízo para o interesse público

na execução da sentença cautelar.

E como decidiu o STAF, conclusão diversa se obtém, todavia, relativamente à sentença proferida em

28.01.2015 no âmbi to da acção adminis t rat iva especial  que correu termos como Proc.  n.°

822/14.5BELRA-A.

"Quanto a esta, sendo certo que o seu trânsito em julgado apenas terá ocorrido 30 dias após a

respectiva notificação por ofício de 09.02.2015 (cf. ponto 12 dos factos provados), o prazo de

execução espontânea de que dispunha o Município da Nazaré era de 90 dias úteis, por força do

disposto no artigo 175.°, n.° 1 do CPTA, que estabelece tal prazo para cumprimento do dever de

executar integralmente sentença de anulação de acto administrativo.

A esta luz, no período em referência, entre Setembro de 2014 e Maio de 2015. ainda não se havia

concluído o decurso do prazo de 90 dias procedimentais para execução da sentença em causa, pelo

que, no que respeita à sentença proferida no Proc. n.° 822/14.5BELRA-A, não se pode concluir pela

exigibilidade do seu cumprimento até à ultima das mencionadas datas."

É portanto seguro que apenas ocorreu falta de cumprimento espontâneo pelo arguido, da decisão

cautelar proferida no Proc. n.° 822/14.5BELRA. e por força das indicações dadas pelo assessor

jurídico o advogado Carlos Branco Tomás, que convicto do bem fundado das suas teses jurídicas, o

induziu em erro pois a sentença cautelar deveria ter sido imediatamente cumprida pela Câmara

Municipal da Nazaré e não aguardado o decurso de um prazo de 90 dias procedimentais para a sua

execução.

Em suma, não se pode concluir que o arguido actuou com intenção de, livre e conscientemente,

recusar o acatamento e execução das providências cautelares decretadas no âmbito do Proc. n."

822/14.5 BELRA.

Em consequência o lacto provado n° 41 passará a ter a seguinte redacção:

"41. O arguido, na qualidade de presidente da Câmara Municipal da Nazaré. desrespeitou as decisões

judiciais tomadas no âmbito da acção administrativa n." 822/14.5BELRA.-

Passando para não provado que:
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"4 2 .

822/14.5BELRA."

"45.

822/14 .5 BE LRA e  8 22/1

"46.

dirigentes sindicais e ordenando o desconto no vencimento do associado."

"47. Agiu livre, consciente, bem sabendo que as suas condutas eram proibidas e punidas por lei."

E adita-se aos factos provados, o seguinte:

0

Com efeito, o arguido agiu em erro sobre um elemento normativo de qualquer dos tipos de crime que

0
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0

ao crime doloso respectivo, a qual pode ser especialmente atenuada.

II - 

Reve rtendo ao cas o concre to, s endo dolos os  os  tipos  lega is  de crime imputa dos  - crime  de

e

111- Dispositivo

em julgar procedente o recurso, absolvendo o arguido Walter Manuel Cavaleiro Chicharro do crime de

Coimbra, 27 de Outubro de 2021

Processado e re vis to pe la re latora

Isabel Valongo
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PROPOSTA DE RELATÓRIO DETALWkDA

Pagina: 1
Data: 09.01.2022

Dossier: 4367.002 MUNICÍPIO DA NAZARÈ ASSESS. PROC-CRIME N.° 305/14.3 ReSp.: JLM

ASSunto: ASSESSORIA EM PROCESSO-CRImE N. 305;14.3

Regime: HOR Taxa: NOR Início do acordo: Honorários base:

Acordo:

Relatórios anteriores Proposta de relatório de 13.11.2017 a 09.01.2022

Horas registadas: 467:15Horas registadas: 0:00
Horas reportachs: 0:00 Horas reportadas: 402:45

Honorários reportados: 0,00 Honorários a reportar: 81 933,75
Expediente reportado: 0,00 Expediente a reportar: 340,78
Despesas por conta reportadas: 0,00 Despesas por conta a reportar:

Honorários registados 81

122,40

933,75Honorários registados 0,00
Ajuste absoluto 0.00 Ajuste absoluto 0,00
Ajuste percentual % Ajuste percentual %

Provisões genéricas do cliente Provisões específicas do dosSier

Honorarios e expediente: 0,00 Honoraríos e expediente: 0,00
Despesas por conta: 0,00 Despesas por conta: 0,00

Resumo de diligências por colaborador Horas Taxa média Valor

JLM JOSÉ LOBO MOUTINHO
DRS DUARTE RODRIGUES SILVA
(A CLÁUDIA AMORIM
AC ANTÓNIO CADILA
RCS RITA CANAS DA SILVA
GMB GONÇALO BARGADO
JSM JOAO SANTOS MARTA
ROA RUI OLIVEIRA ALVES
MAG MARIA ALMEIDA GARRETT
MIS ISABEL SALGADO
MSG Magda Sousa Gomes

120:00
0:U)

141:05
37:45
3:15
4:20

64:30
1:00

24:00
0:30
5:50

270,00
190,00
199,13
199,11
190,00
148,46
150,00
70,00
70,00
70,00

190,00

32 400,00
95,00

28 093,34
7 516,25

617,50
643,33

9 67, -C
70,00

1 680,00
35,00

1 108,33

Resumo de diligências por escalão Horas Taxa média valor

SP SÓCIO PRINCIPAL 120:00 270,00 32 400,00
SIA SÓCIO DE INDUSTRIA A ' CONTRATADO 65:15 215.00 14 028,75
PRA PRINCIPAL A 122:40 190,00 23 306.67
PRB PRINCIPAL B 0:30 190,00 95.00
32B JÚNIOR 2 B 68:30 150,00 10 275.00
JiA JUNIOR 1 A 0:20 129,99 43.33
ElC ESTAGIARIO 1 C 2 5 3 0 70.00 1 785.00

Resumo de despesas de expediente por tipo valor

COO [DIR] IVA 0%, PAGO POR CAIXA
B13 [DIR] IVA 13%, PAGO POR BANCO
B23 [DIR] IVA 23%, PAGO POR BANCO

6,80
107,82
235.16

Resumo de despesas por conta e ordem por tipo Valor

BI [IND] PAGO POR BANCO 1:2,40

Viligèncias rrntre 13.11.2017 e (Y).01...".W./

Data Descrição Colab. Horas valor

13.11.2017 Análise da documentação recebida. Levantamento de q0e3tões a dilucidar. Reuniões internas JLM 4:45 1 282.50
com Dras. Cláudia Amorim e Rita Canas da Silva.

13.11.2011 Conferências telefónicas com Dr. Carlos Tomás e com pra Cita Canas da Silva acerca da CA 0:20 63,33
acusação.

1::..11.2017 Conferências telefónicas com Prof JLM e análise de legislação (atual e pretérita) RCS 2:00 380,00
enquadradora da cedência de créditos de horas de dirigentes sindicais.

13.11.2017 Reuniões internas com Prof. José Lobo Moutinho e Rita r..an.,,s ria Silva. CA 1:30 285,00

14.1:.2017 Recolha e análise de bibliografia e de jurisprudência sobre a cedência ct créito de RCS 1:15 237,50
horas de dirigentes sindicais. Sistematizaçao de informação.

15.11.2017 Análise da documentação recebida. Levantamento de questões a dilucidar. JLM 2:30 675,00

15.11.2017 Reunião com o Prof. 31m. Análise dos efeitos das sentenças DRS 0:15 47,50

16.11.2017 Análise da documentação recebida. Levantamento de questões a dilucidar. Reunião com O )1J,A 4:30 1 215,00
Cliente.

16.11.2017 Reunião com o Prof. JLM. Análise dos efeitos das sentenças DRS 0:15 47,50

16.11.2017 Reunião com o pr. Carlos Tomás. CA 2:00 380,00

17.11.2017 Memo sobre questões administrativas a dilucidar. JLM 2:00 540,00
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17.11.2017 Análise documentação e definição estratégia de defesa. AC 4:00 760,00

20.11.2017 Reunião com Dra. Cláudia Amorim e Dr. António Cadilha no âmbito da preparação da JLM 1:00 270,00
contestação.

20.11.2017 Reunião com Prof. José Lobo Moutinho e Dr. António Cadilha no âmbito da preparação da CA 1:00 190,00
contestação.

20.11.2017 Análise documentação e definição estratégia de defesa. AC 7:00 1 330,00

28.11.2017 Elaboração de contestação. AC 8:00 1 520,00

28.11.2017 Reunião com Dr. António Cadilha no âmbito da preparação da contestação. JLM 0:30 135,00

29.11.2017 Análise do processo confiado. CA 3:00 570,00

30.11.2017 Reunião interna com Prof. José Lobo moutinho acerca da contestação. CA 0:40 126,67
Conferência telefónica com Dr. Carlos Tomás.

30.11.2017 Reunião interna com Dra. Cláudia Amorim acerca da contestação. JLM 0:40 180,00
Conferência telefónica com Dr. Carlos Tomás.

02.12.2017 Elaboração da contestação. CA 3:00 570,00

03.12.2017 Elaboração da contestação. CA 3:00 570,00

04.12.2017 Reunião com Dr. Carlos Tomás e elaboração da contestação civel e penal. CA 4:00 760,00

04.12.2017 Revisão da contestação penal. Reunião com Dr. carlos Tomás. JLM 4:00 1 080,00

04.12.2017 Revisão de nova versão da contestação penal e de contestação civil. Questão dos outros JLM 1:30 405,00
processos executivos.

04.12.2017 Elaboração de contestação AC 1:00 190,00

05.12.2017 Análise de questões sobre responsabilidade civil. AC 1:30 285,00

05.12.2017 Reunião com Dr. Carlos Tomás e elaboração da contestação civel e penal. CA 3:30 665,00

06.12.2017 Revisão final. JLM 0:30 135,00

06.12.2017 Elaboração da contestação civel e penal .Envio CITIUS. CA 4:00 760,00

10.01.2018 Conferência telefónica com Dr. Branco Tomás no âmbito da preparação do julgamento. cA 0:10 31,67

10.01.2018 Conferência telefónica com Dr. Branco Tomás no âmbito da preparação do julgamento. JLM 0:10 45,00

16.01.2018 Elaboraçao de requerimento de junção dos despachos. CA 1:30 285,00
Preparação da reunião com o cliente.

17.01.2018 Reunião interna com Prof. José Lobo Moutinho. Reunião com Dr. walter Chicharro e Dr. CA 3:30 665,00
Branco Tomás.

17.01.2018 Reunião interna com Dra. Cláudia Amorim. Reunião com Dr. Walter Chicharro e Dr. Branco JLM 4:30 1 215,00
Tomás. Preparação do julgamento.

18.01.2018 Junção de requerimento com documentos. Preparação do julgamento. CA 2:00 380,00

19.01.2018 Reunião interna com Prof. JLM no âmbito da preparação do julgamento. CA 2:30 475,00
Conferência telefónica com Dr. Carlos Tomás.
Análise de documentação.

22.01.2018 Preparação do julgamento. JLM 3:00 810,00

22.01.2018 Reunião interna com Prof. JLM no âmbito da preparação do julgamento. CA 1:00 190,00
Conferência telefónica com Dr. Carlos Tomás.

23.01.2018 Preparação do julgamento. JLM 4:20 1 170,00

24.01.2018 Análise de questões a esclarecer e documentos a pedir. JLM 1:10 315,00

27.04.2018 Notificação da audiência de julgamento e junção de documento. CA 0:00 0,00

30.04.2018 Email ao Dr. Carlos Tomás. CA 0:10 31,67

09.05.2018 Requerimento para junção do original do Doc. 4 da Contestação. CA 0:15 47,50

10.05.2018 Procuração do município. CA 0:10 31,67

21.05.2018 Contestação Município. CA 2:00 380,00

22.05.2018 Contestação Município. CA 2:00 380,00

22.05.2018 Revisão da contestação Município. JLM 0:10 45,00

23.05.2018 Contestação município - envio. CA 0:30 95,00

23.05.2018 Revisão final da contestação município. JLM 0:10 45,00

06.09.2018 Conferência telefónica com Dr. Branco Tomás: não tem resposta da 0A; MP, entretanto, CA 0:15 47,50
arquivou duas participações relativas a alegadas desobediências em situações semelhantes;
aguarda indicações dos serviços quanto a actas relativas ao STAL ou ao sr. Januário.

19.09.2018 Análise decisões de arquivamento remetidas pelo cliente. CA 0:45 142,50

21.09.2018 Preparação do julgamento. CA 3:00 570,00

22.09.2018 Preparação do julgamento. JLM 1:00 270,00

24.09.2018 Preparação do julgamento. JLM 7:00 1 890,00

24.09.2018 Análise de questão relativa aos deveres resultantes das sentenças proferidas AC 2:00 380,00
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24.09.2018 Preparação do julgamento. Conferências telefónicas com Senhor Presidente e Dr. carlos CA 8:00 1 520,00
Tomás.

25.09.2018 conclusão da preparação e julgamento. JLM 9:00 2 430,00

25.09.2018 Julgamento. CA 7:00 1 330,00

26.09.2018 Análise da questa() das faltas dos delegados e dirigentes sindicais, em geral e no caso JLM 1:00 270,00
concreto

27.09.2018 Análise do regime legal do crédito de horas dos membros da direção de associação sindical MSG 3:20 633,33
previsto na lei n.° 59/2008, de 11 de setembro e na lei n. 35/2014, de 20 de junho.
Confirmação das alterações legislativas sofridas pela lei n.° 59/2008, de 11 de setembro.

28.09.2018 Análise do impacto legal da revogação da lei n.° 59/2008, de 11 de setembro pela lei n.° MSG 1:30 285,00
35/2014, de 20 de junho em despacho emitido pelo SEAP esclarecendo o regime legal do
crédito de horas dos membros da direção de associação sindical.

28.09.2018 Reunião com MSG sobre a vinculatividade da interpretação veiculada num despacho do GMB 0:20 43,33
Secretário de Estado da Administração Pública.

16.10.2018 Análise de questão dos custos das cedências de créditos 34M 2:00 540,00

16.10.2018 Preparação da reunião JLM 1:00 270,00

16.10.2018 Análise da possibilidade do pagamento dos créditos de horas dos dirigentes sindicais pelo MSG 0:40 126,67
sindicato; Conferencia telefónica com Dr. Filipe Lamelas sobre a referida possibilidade.

17.10.2018 Preparação e reunião 34M 3:00 810,00

17.10.2018 Análise da despacho do Ministério das Finanças sobre as faltas dos dirigentes sindicais. MSG 0:20 63,33

17.10.2018 Reunião com Dr. Carlos Tomás. CA 2:30 475,00

22.10.2018 Requerimento de junção de documentos )4M 3:00 810,00

23.10.2018 Requerimento junção documentos. Reunião interna. CA 2:00 380,00

23.10.2018 Requerimento junção documentos AC 0:30 95,00

23.10.201.8 Requerimento de junção de documentos 34M 2:00 540.00

24.10.2018 Preparação de julgamento (alegações) 34M 8:00 2 160.00

24.10.2018 Preparação julgamento. CA 4:30 855,00

25.10.2018 Conclusão da preparação e julgamento JLM 8:00 2 160,00

25.10.2018 Julgamento. CA 4:30 855,00

26.10.2018 Análise da questão do prazo para cumprimento da providência cautelar JLM 0:45 202.50

14.01.2019 Reunião interna. Conferência telefónica com o cliente. Conferencias com os Tribunais. CA 1:30 285,00

16.01.2019 Requerimento de arguição de irregularidade da falta de notificação do acordão do T CA 1:30 285.00
Relação.

17.01.2019 Finalização e envio CITIUS requerimento. CA 0:20 63,33

08.02.2019 Análise acórdão acerca da quebra de sigilo. CA 0:30 95,00

08.02.2019 Análise da possibilidade de recurso da decisão que indefere o incidente de quebra do ROA 1:00 70,00
segredo profissional de advogado (análise de doutrina e jurisprudência). Contagem de
prazo para recorrer.

26.02.2019 Recurso do acórdão da Relação sobre quebra de segredo JLM 1:30 405,00

07.03.2019 Recurso do acórdão da Relação sobre quebra de segredo JLM 5:00 1 350,00

11.03.2019 Recurso segredo. CA 4:00 760,00

11.03.2019 Recurso do acórdão da Relação sobre quebra de segredo )LM 6:00 1 620,00

12.03.2019 Recurso segredo. CA 4:00 760,00

12.03.2019 Recurso do acórdão da Relação sobre quebra de segredo JLM 4:00 1 080,00

13.03.2019 Recurso segredo. Requerimento Tribunal 1.' instância. CA 3:30 665,00

13.03.2019 Recurso do acórdão da Relação sobre quebra de segredo 34M 1:30 405,00

07.05.2019 Análise do Despacho. Conferências telefónicas com funcionária judicial. Requerimento CA 1:15 268,75
cópias.

07.05.2019 Análise da questão de eventual recurso da decisão da Relação em matéria de segredo )LM 1:30 405,00
profissional da parte do Dr. Carlos Tomás

08.05.2019 Elaboração e env.:.e de e-mail ao Dr. Carlos Tomás sobre recurso da decisão da Relação em 3eM 1:30 405,00
matéria de segredo prefíssional

13.05.2019 Conferência telefónica com funcionária judicial, Email Dr. Carlos TO S. Análise CA 0:30 107.50
documentos remetidos pelo Tribunal.

16.05,2019 Conference cal l com Dr. Carlos Tomás sobre requerimento a apresentar em matéria de JLM 0:15 67,50
ausências do sr. Presidente da Câmara e recurso do acórdão da Relação de Coimbra

16.05.2019 Revisão de requerimento relativo a ausências do Senhor Presidente. Análise de notificação JLM 2:00 540,00
recebida e da questão da admissibilidade de recurso

20.05.2019 Elaboração de requerimento acerca do cumprimento do TIR. CA 0:45 161,25

27.05.2019 Reclamação Presidente ST3. CA 3:00 645,00
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27.05.2019 Revisão de requerimento. Análise de documentação. 3LM 0:30 135,00

28.05.2019 Reclamação Presidente STJ. CA 5:00 1 075,00

29.05.2019 Reclamação Presidente STJ. CA 5:00 1 075,00

30.05.2019 Reclamação Presidente STJ. CA 1:00 215,00

30.05.2019 Reclamação Presidente ST]. Revisão. 3LM 2:00 540,00

19.06.2019 Análise documentação TIR. Reunião interna com Prof. José Lobo Moutinho. Conferência CA 0:45 161,25
telefónica com Dr. Carlos Tomás.

16.07.2019 Análise documentação remetida. Diligências de apuramento. CA 0:45 161,25

18.07.2019 Preparação e reunião Dr. Carlos Tomás. CA 2:00 430,00

23.07.2019 Requerimento a informar ausência TIR. CA 0:30 107,50

09.09.2019 Análise documentação para cumprimento do prazo fixado pelo Tribunal. CA 0:20 71,67

10.09.2019 Requerimento pedido ofício TAP. CA 0:40 143,33

10.09.2019 Requerimento pedido ofício TAP. Conference call com Cliente 3LM 0:30 135,00

13.11.2019 Análise parecer MP e eventual resposta. CA 1:00 215,00

20.12.2019 Análise do Acórdão do STJ. Envio ao Cliente 3LM 0:15 67,50

23.12.2019 Análise do Acórdão do STJ. CA 0:15 53,75

13.10.2020 Breve reunião inerna no âmbito da preparação da continuação do julgamento. CA 0:15 53,75

13.10.2020 Recurso. MAG 2:00 140,00

16.11.2020 Reunião com Dr. Carlos Tomás. Preparação do julgamento (com alegações). CA 2:30 537,50

16.11.2020 Reunião com Dr. CT e reunião interna (alegações) 3LM 1:30 405,00

17.11.2020 Preparação do julgamento (com alegações). CA 3:00 645,00

18.11.2020 Julgamento (com alegações). CA 4:30 967,50

02.12.2020 Deslocação ao Tribunal da Nazaré para leitura de sentença. CA 4:30 967,50

02.12.2020 Deslocação ao Tribunal da Nazaré para leitura de sentença. 3LM 4:00 1 080,00

16.12.2020 Conferência telefónica com Dra. CA sobre recurso a elaborar na matéria de direito. JSM 0:10 25,00

04.01.2021 Início de análise da sentença tendo em vista a elaboração de recurso. 3SM 0:20 50,00

05.01.2021 Análise sentença e eventuais erros de julgamento AC 1:30 322,50

05.01.2021 Continuação da análise da sentença e análise da contestação e alegações finais JSM 5:15 787,50
apresentadas pela defesa, tendo em vista a elaboração do recurso na parte relativa ao
tipo subjetivo dos crimes em presença. Conferência telefónica com Dra. CA e início de
elaboração do recurso.

05.01.2021 Análise da Sentença Penal e identificação dos erros de julgamento incorridos pelo GMB 4:00 600,00
Tribunal; elaboraçao de e-mail com conclusoes.

06.01.2021 Reunião com Dra. MAG sobre pesquisas de jurisprudência a levar a cabo e continuação da JSM 5:00 750,00
elaboração do recurso na parte relativa ao tipo subjetivo dos crimes em presença.

07.01.2021 Análise de doutrina e jurisprudência sobre nulidade da sentença por omissão de pronúncia JSM 6:30 975,00
e contradição na fundamentação. Continuação da elaboração do recurso em matéria de
direito (nulidades, falta de preenchimento do tipo subjetivo de ilícito e exclusão da
culpa).

08.01.2021 Análise da sentença. Conferência telefónica com Dr.JSM no âmbito do recurso. CA 1:00 215,00

1:18.01.2021 Análise da doutrina e jurisprudência recolhida pela Dra. MAG e sua incorporação no JSM 7:15 1 087,50
recurso em matéria de direito. Reunião interna com Dra. MAG para organização e
distribuição de trabalho tendo em vista a elaboração do recurso da matéria de facto.
Continuação da elaboração do recurso em matéria de direito (nulidades, falta de
preenchimento do tipo subjetivo de ilícito e exclusão da culpa).

09.01.2021 Continuação da elaboração do recurso em matéria de direito (nulidades, falta de JSM 5:15 787,50
preenchimento do tipo subjetivo de ilícito e exclusão da culpa).

09.01.2021 Recurso matéria de facto. MAG 13:30 945,00

11.01.2021 Finalização do recurso em matéria de direito (nulidades, falta de preenchimento do tipo JSM 5:30 825,00
subjetivo e exclusão da culpa). Início do recurso da matéria de facto relevante para
invocação de erro por parte do arguido.

11.01.2021 Elaboração de recurso da sentença AC 3:00 645,00

12.01.2021 Elaboração de recurso da sentença AC 1:00 215,00

12.01.2021 Recurso. MAG 4:00 280,00

12.01.2021 Análise dos depoimentos prestados em audiência de julgamento, tendo em vista a elaboração JSM 4:30 675,00
de recurso da matéria de facto na parte relevante para invocação do erro do arguido.

13.01.2021 Análise dos depoimentos prestados em audiência de julgamento, tendo em vista a elaboração JSM 5:15 787,50
de recurso da matéria de facto na parte relevante para invocação do erro do arguido.

14.01.2021 Elaboração de recurso da sentença AC 6:30 1 397,50

14.01.2021 Elaboração de recurso da matéria de facto, na parte relevante para invocação do erro do JSM 8:00 1 200,00
arguido.
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15.01.2021 Finalização do recurso da matéria de facto, na parte relevante para invocação do erro do JSm 7:00 1 050,00
arguido. Finalização do recurso em matéria de direito.

15.01.2021 Elaboração de recurso da sentença AC 1:00 215,00

17.01.2021 Revisão recurso da sentença CA 5:00 1 075,00

17.01.2021 Elaboração das conclusões do recurso em matéria de facto e matéria de direito (partes JSm 2:30 375,00
relativas ao erro do arguido e nulidades da sentença).

18.01.2021 Recurso. MAG 2:00 140,00

'18.01.2021 Revisão recurso da sentença CA 6:00 1 290,00

118.01.2021 Revisão de recurso da sentença. JLM 4:00 1 080,00

18.01.2021 Análise dos efeitos do eventual trânsito em julgado da sentença condenatória na MAG 2:30 175,00
recandidatura à Câmara Municipal

i
119.01.2021 Recurso da sentença. Conference call com Dr. CT JLM 1:30 405,00

19.01.2021 Análise de questão colocada pelo Dr. Carlos Tomas, Conferências telefónicas. AC 0:45 161,25

24.03.2021 Análise respostas ao recurso. CA 1:00 215,00

24.03.2021 Análise do despacho a ordenar subida dos autos ao Tribunal da Relação de Coimbra e das JSM 2:00 300,00
respostas ao recurso apresentadas pelo MP e pelo assistente. Preparação de email de
síntese para o cliente.

01.09.2021 Requerimento para junção do acordao do TCA Sul. Pedido de certidão. CA 1:00 215,00

01.09.2021 Requerimento para junção do acordao do TCA Sul. E-mail ao Dr. Cl' JLM 0:20 90.00

27.10.2021 Análise do Acórdão da Relação de Coimbra. E-mail e conferência telefónica ao Cliente JLM 1:00 270,00

19.11.2021 Elaboração de requerimento de certidão com trânsito em jugado MIS 0:30 35,00

Despesas de expediente suportadas entre 13.11.2017 e 09.01.2022

Data Tipo Descrição Ise Valor

16.05.2018 COO Registo de correio - Tribunal da Comarca de Leiria (enviado em 09.05.18) 3,35
24.09.2018 613 Fatura FT 105/24752 do Restaurante café Lisboa 39,90
24.09.2018 623 Fatura FT 105/24752 do Restaurante Café Lisboa 10,37
25.09.2018 623 Deslocação ao Tribunal 20,99
25.09.2018 613 Fatura FS 1A1801/576 de marco & Dar , Lda. (refeição em deslocação ao Cliente) 35,27
25.09.2018 623 Fatura FS 1A1801/576 de Marco & Dano, Lda. (refeição em deslocação ao Cliente) 15,85
25.10.2018 613 Fatura FS 1A1801/5480 de Marco & Dano, Lda. (refeição em deslocação ao Cliente) 32,65
25.10.2018 623 Fatura PS 1A1801/5480 de Marco & Dano, Lda. (refeição em deslocação ao Cliente) 15,85
15.10.2020 COO Registo de correio (Tribunal Judicial de Leiria) 3,45
22.12.2020 623 Deslocação ao Tribunal da Nazaré - Dra. Claudia Amorim 172,10

Despesas por conta pagas entre 13.11.2017 e 09.01.2022

Data Tipo Descrição Ise Valor

19.01.2021 BI Pagamento de uma multa (processo penal - 1 UC), 2.° dia. para juntar a recurso que vai 102,00'
ser interposto no processo 002 do município da Nazaré.

09.09.2021 BI Pagamento pedido de Certidão de Acórdão - N° de processo 650/19.16ELRA-S1 10,20

21,09.2021 BI Pagamento pedido de Certidão de Acórdão - N° de processo 650/19.16ELRA-S1 10,20




